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PRESIDENTE 

Institui, no ambito do Município, o "PROGRA 

MA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À CRIANÇA", e 

dá outras provicfencias. 

A Camara Municipal de São. Paulo 

Fica instituido, no ambito do Município, 

o "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À CRIANÇA", na forma estabeleci 

da por esta lei. 

Ar.. 2 2  - O "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À 

CRIANÇA", será coordenado pela Secretaria Municipal de Bem-Estar Social 

e atenderá,prioritariamente, as crianças de O à 5 anos de idade, oriun 

das de familias que percebam ate 03 (tres) salarios minimos. 

Art. 3 2  - A suplementação alimentar de que trata a 

presente lei, será definida observando-se os criterios básicos de nu 

,jtil
i;ção com vistas à redução da mortalidade e desnutrição infantil. -1 

I 
1 

!_ 
r-7r 

1 

-- z 
l(") 

" 	 ' 

;ó 

DEP,L 	O12'): SJR511:;üS GERAIS 
DT. 6 

Seção Tácnica de Protocolo 
nsa. 02 

DATAYinietQl  FRoc.c3653 /q) 
tiocumENT0S  01 	FOLHAS C)ti 

 

cod. 0561 
	

Mprmeo m mrdçr gr". MCLISP, 



CÂMARA 	LiFL DE SÃO PAULO 

cado(s) sob n. ° W.e.5  e fêl 	
; 

n• •  o 	/ 	/ 10 (9) a ( 	 ________  

SECOUE(M) junts—li;s) nesta data documento(s) rubri- 

tIMMR 	 Trob 

enhir 

-JÁ- 1  l° 21-1 

LI) 	AREIAS DE CARVALHO 

Mossa 'técnico Leg. Chata-. 
LIA 



Wa>i~ 

Folha n.o 
Lo 

02, 	de Fm 
de In Ci / 

iller, 	 • 
/ ..... dow d ja 

Asslat. " a CãV"  — 

Art. 4 2  - A presente lei será regulamentada no pra 

zo de 120 dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes da execução des 

ta lei correrao por conta das dotaçOes orçamentarias prOprias, suple 
,  

mentadas se necessario. 

Art. 6 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, 

Vereadora 
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J USTIFICATIVA 

O índice de mortalidade infantil, elevou-se signi 

ficativamente, nos dois últimos anos. Segundo o INAN-Instituto Na 

cional de Alimentação e Nutrição, em 1989 havia no país 5 milhOes 

e 24 mil crianças desnutridas. Hoje, a UNICEF estima em 12 milhOes 

o numero de crianças brasileiras desnutridas. 

Os programas existentes de suplementação alimen 

tar, incentivo ao aleitamento materno,assistencia integral a saúde 

da mulher e da criança,entre outros, foram extintos ou drásticamen 

te reduzidos pelo Governo Federal. Em setembro/91, o prOprio INAN 

foi extinto bem como foram suspensas as compras da merenda escolar 

pela FAE-Fundação de Alimentação Escolar. 

O agravamento da situação socio-economica no pais 

e a ausencia de programas sociais, tem interferido diretamente no 

aumento massivo da mortalidade. São as crianças que sofrem mais ra 

pidamente as consequencias. A falta de alimentos, pode gerar numa 

criança, em 2 ou 3 semanas, o estado de subnutrição, que se aliado 

a uma doença como diarreia ou sarampo, pode levar à morte. 

É dever do Município a promoção e assistencia so 

cial visando garantir o atendimento dos direitos sociais da popula 

ção de baixa renda. O presente projeto de lei, visa, priorizar o 

atendimento à criança carente, ate a idade de 5 anos, em caráter 

de suplementação alimentar, como alternativa aos altos índices de 

mortalidade e desnutrição infantil. 

cod. 0561 Imprenso no "Moo oiti= da CIOSP. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para inlormaçáo, rubricado como tolha n 2  

-Asai. d. 8 	Téceles 

44 	 

do processo n 2  
2653 	del9  91 21/10  /  91  w 	UMA 

Sus' 

A MOTTJ 

À Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o assunto, nada consta. 

,2,(071p 

CrI7F=1.  

Recsbido na Comissão de 

Con st -I u çã o e Justiça 

Ec.1 .20019R 	tis ----- • 



P 
Ao Nobre Vereador 

p3ra relatar. 

Sala c1:1 C )1Y3sá. ) clã Constituiçâo 4 Jusl4 

du 

Presidente 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 	 

s ob folha .b—   no D 	  
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Papel para Informação, rubricado como tolha ne 	oT  

do processo 0265  5  
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 0$ I 44 [9j 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PA HECO 

Presidente da C.C.J. 
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PBÉSIDENTE 

   

^ 
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UNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

PARECER 
0298/92 

91 DA COMISSÃO 

BRE O PROJETO DE LEI N 2  569/91 

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO 

Projeto de Lei, de autoria da nobre Ve- 

readora Lídia Correa, pretende instituir, no ambito do Muni- 

cíp io, o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança". 

A materia encontra amparo no artigo 13, 

inciso I da Lei Orgãnica do Município de São Paulo, mas para 

adequaçao da proposta, apresentamos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  

E JUSTIÇA PARA O PROJETO DE LEI N 2  569/91  

 

APROVADO EM 1.9 DISCUSSÃOV 
VOLTA A 2 a CISCUSSA0 

09„.2. DEZ ign 	* Autoriza o Executivo a 

instituir, no ãmbitodo 

Município, o "PROGRAMA 

DE SUPLEMENTAÇÃO ALI-

MENTAR À CRIANÇA",e dá 

 

PRESIDENTE 

 

 

	•11~It. 

   

Art. 1 2  - Fica autorizado o Executivo a instituir, 

no ambito do Municipio, o "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO À CRIAN 

por esta lei. 
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Art. 2 2  - O "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR 	À 

CRIANÇA" atenderá, prioritariamente, as crianças de O a 5 

anos de idade, oriundas de famílias que percebam ate 03(tres) 

salários mínimos. 

Art. 3 2  - A suplementaçao alimentar de que trata 	a 

presente lei, será definida observando-se os criterios bási-

cos de nutriçao com vistas a reduçao da mortalidade e desnu-

triçao infantil. 

Art. 4 2  - A presente lei ser a regulamentada no prazo 

de 120 dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes da execuçao desta 

lei correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias , 

suplementadas se necessário. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposiçães em contrário. 

Sala da Comissao de Constituição e Justiça, em 
N/u 

.14') /I 19 

- Presidente 
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Comisso de Administraçao 

Sr. Presidente, 

Tendo em vista a necessidade de maiores informa 

çoes sobre a materia inclusa no Projeto de Lei 569/91, sol ici 

tamos, com fundamento no art. 68 da Resoluçao 02/91, encami-

nhar ao Executivo Municipal os seguintes quesitos: 

1) Qual e a definiçao tecnica de "alimentaçao su 

p1 ementar"? 

2) Quais são os programas de suplementos alimen-

tar em desenvolvimento no nosso Município, de competencia fe 

deral, estadual e municipal? 

3) Nos termos do Projeto de Lei 569/91, qual se-

re a dimensão da demanda? 

4) O Município de São Paulo, atraves de seus Or-
, 

gaos competentes, tem estrutura funcional e administrativa pa 

ra atender a demanda dimensionada no item anterior? 

5) Qual ser ã o custo financeiro mensal total pa-

ra atendimento da demanda estimada no item 3? 

Em 02/04/92 

AR ELINO ATTO 



Em 06/04/92. 

dministraçãO 
Ice 

Comlee 

!Folha n.o .... 
1 N.o 	02

651 
O 	nãrio 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Sc Paulo, 

Solicito a V.Exa. seja encaminhado ao Executivo Mu-

nicipal os quesitos apresentados pelo relator da matéria nes-

ta Comissão,, Vereador Arselino Tatto. 

LUIZ CARLOS MOURA 

Pres.da Com. de Adm.Pública 

À AT.1 - Senhora Assessora Chefe, 

De ordem do Senhor 

Presidente para encaminhar. 

DEFIRO, 	
• 

07.04.92 



08.04.92 

SORAIA LÚCI 
Or 

OSA 

Sra. Soraia, 

Preparar ofício solicitando subsídios para 

emissão de Parecer. 

08.04.92 

Sra. Chefe, 

Ofício preparado conforme despacho. 

IEGUE   Juntado 	 nesta data 
teumento 	r 	 de informaçalo 
Ittuicado 	sob f 	r d/ O 	 

E • 	10 / O 	ci 

s`Umps. 
„ 13A1Z1J(4à.  
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funclonnriçã 

DTÁ7/Leg4 
.0FICIO N.300088/92 
DT7—LEG3 	 1 

, 

eia Palio. +2 de abril da 1992. 

Senhora Prefeita. 

Em atendia ao requerido peba Douta Comias:o de 
~letra *gio PGhlica, e noa termos do art. 68 do Regimento Inter-
no'', encaminho a Vossa Eacerinola oOpla do Projeto de i.eina 569/91 
de autoria da Vereadora Lídia Corres, que institui, no mOito do Nu 
niotploede "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇXO ALINRITAR A +=Rip" e 4 

• outras providnaitus, solicitando-1h* ae digne determinar provid'in. 
cias no aentido de que nos envie auhalrnios para que a~da Co.. 
oleai° possa emitir Parecer a reapelt0i. 

Valho-me da oportutidade para apresentar 	a 
• Vossa Saceldincia na amua protestou de elevado *prego e distinta 
oonsidernim• 

PAULO !COUTAS= 
Presidente 

Anexo: Capta xerogrãfica do P.L. na 569/91 e do despacho da 
são solicitante. 

A Sua Excelkela a Senhora 
Profearora Luisa Erundlna de Sousa 
L I Igntssicaa Prefeita do ffuniolpio de sio Paulo. 

Cosia 
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n.o 	'N'à;5.3 	da 19 

Constituição .  e Justiça (01) 
Administração Pública (04) 
Saiãde,Promoção- Social e. Tra-. bajle-(07). 
Finanças ..e .Orçamento (02) 

Institui, no ambito do Município, o "PROGRA 

MA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À CRIANÇA", e 

dá outras providencias. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica instituído, no ambito do Município, 

o "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À CRIANÇA", na forma estabeleci 

da por esta lei. 

Ar. 2 2  - O "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À 

CRIANÇA", será coordenado pela Secretaria Municipal de Bem-Estar Social 

e atendera,prioritariamente, as crianças de O a 5 anos de idade, oriun 

das de famílias que percebam ate 03 (tres) salários mínimos. 

Art. 3 2  - A suplementação alimentar de que trata a 

presente lei, será definida observando-se os criterios básicos de nu 

tição com vistas à redução da mortalidade e desnutrição infantil. 
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Art. 4 2  - A presente lei será regulamentada no pra 

zo de 120 dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes da execução des 

ta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suple 

mentadas se necessário. 

Art. 6 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, 

Vereadora 

cod. 0561 
	

Impr.uone~~00.C.M 
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Comissão de Administração Pálica 

Sr. Presidente, 

Tendo em vista a necessidade de maiores informa 

çoes sobre a materia inclusa no Projeto de Lei 569/91, sol ici 

tamos, com fundamento no art. 68 da Resoluçao 02/91, encami-

nhar ao Executivo Municipal os seguintes quesitos: 

1) Qual e a definiçao tecnica de "alimentaçao su 

plementar"? 

2) Quais são os programas de suplementos alimen-

tar em desenvolvimento no nosso Município, de competencia fe 

deral, estadual e municipal? 

3) Nos termos do Projeto de Lei 569/91, qual se-

r a a dimensao da demanda? 

4) O Município de São Paulo, atraves de seus Or-

gaos competentes, tem estrutura funcional e administrativa pa 

ra atender a demanda dimensionada no item anterior? 

5) Qual ser.; o custo financeiro mensal total pa-

ra atendimento da demanda estimada no item 3? 

Em 02/04/92 

ARELINO TATTO 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
/101171. 

São Paulo,  08 de 	Atbr$1 	 92.  

* MEMORANDO 

Receb4 Oficio DT*7/14ege3.0. 88/92. de, 084442 
solicitando subeldioe pará- emisaio de Parecer,, refernftto ao 
P.L. nel 589/91* 

Anexo: oOpla xerogrAtioa do P.L. n 589/91 e do despacho da 
Comisso ~licitante* 

• 
cómcmn 
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EIRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaytle, rubricado como 

O processo ne (Pite   	de 199.1
7

C)  '. J 	ine2"  (a) 	

SORAIA 

À Comissão de 

Administração PUblica, 

Para as devidas providencias. 

/ o / 0 11 /121 .2 

.a Verzola 
C sfe Seção Técn!ca 11/ 



Recebido na Comissão de 
Adm nistração Publica 

mf 3fO 	as  1330  

SEGUE 	Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informactlo, rubricado 	 

Bob tolha 	 ng 	  

Em 	  

(a) 	  
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GABINETE DO PREFEITO 

°Pio Á 2 e,L n.o 	 171 /92 	10 - OFICIO 
processo no. 10-002.557-92*30 1 10-0126/92-8 

Senhor Presidente 

RECEDIJJ.D NA A. T. M. 

Em .e) _57  e5  	 
às 	3-n  heras 

 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 

  

-de 	Administração 	Pública, 	no . 	ofício 	no. 

DTI/Leg.3/300088/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de 

encaminhar a Vossa Excelência, cópia da informação prestada 

pela Unidade competente desta, Prefeitura, relativa ao 

Projeto de Lei no. 569/91, de autoria da Nobre Vereadora 

Lídia Correa, que institui, no âmbito do Município, o 

"Programa de Suplementação Alimentar à Criança", e dá outras 

providências. 

Aprcveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexos: cópias xerográficas de fls. 8/17Vo. do processo no. 
10-002.557-92*30. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 

Folha de Informação n.o 

N.° 0,26 -j e 19 	 

O Funcionário 

	d•c. 	1 O 	CO24 	--41 °2-kArn 	  
SERRA MER Jarndo 

• ".qt Obcial de 
SEMAB 

Geral 

SGM/ATL 

Sra .Assessora 

Em atendimento ao requerido pela Douta Comissão de Administração 

Pública e com as escusas pelo tempo decorrido temos a considerar: 

1..A dificuldade para o encaminhamento , no curto prazo , de so-

luções para os problemas estruturais que condizem à acumulação da 

fome, da pobreza e da desnutrição tornam necessária à execução , 

pelo três níveis de governo, de ações compensatórias para melho-

rar as condições de vida das populações pobres. Os Programas de 

Alimentação devem fazer parte de uma política assistencial que 

'tem por objetivo garantir o direito constitucional com respeito 

ao acesso de todos os cidadãos à alimentação , saúde , educação 

e trabalho, entre outros . A experiência nacional e internacional 

tem demonstrado inclusive que a inclusão da assistência alimntar 

no âmbito das demais políticas setoriais especializadas , como 

saúde e educação , é o caminho indicado para melhorar o desempe-

nho das respectivas políticas e do prOprio atendimento alimentar. 

2. A Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo, 

definiu que : " A Merenda Escolar deve satisfazer aos seguintes 

requisitos : 

A - Ser supletiva . A Merenda Escolar é alimentação que visa a 

fornecer à criança algo mais do que ela recebe em casa : é um 

suplemento alimentar . Não substitui refeição alguma do lar e 

também não é complementar. Não visa complementar as possíveis de 

ficiências alimentares, eis que se desconhece a ingestão diafia 

precisa da criança " grifo nosso - ( I curso de Saúde Escolar 

página 104 ) . 

3. Um balanço da década de 80 revela grande diversidade de pro-

gramas de alimentação executados pelo Governo Federal e o esgo-. 

tamento de alternativas de distribuição e comercialização de ali 

mentos destinados à população pobre. 
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Entre eles estão o " Programa de Suplementação Alimentar (PSA), 

do Instituto de Alimentação e Nutrição ( INAN ) do Ministério 

da Saúde, o " Programa de Complementação Alimentar (PCA)" e de 

"Distribuição de Leite " , da LBA, e o "Programa Nacional de 

Leite para Crianças Carentes ( PNLCC )", da extinta Secretaria 

Especial de Habitação e Ação Comunitária ( SEHAC ), entre tan-

tos outros . o PSA do Governo Federal foi direcionado para ges 

tantes, nutrizes, e crianças de até 24 meses , cujo atendimen-

to é realizado basicamente através de Postos de Saúde Pública 

e eventualmente através de prefeituras , outros órgãos públicos 

ou não governamentais . A proposta básica do PSA é distribuir 

uma cesta de alimentos básicos juntamente com a prestação de 

um atendimento primário à saúde . A análise do texto do presen 

te Projeto de Lei não permite , portanto , estabelecermos uma 

"equivalência " ao nível municipal do atual programa federal. 

4. O desempenho do PSA e de outros programas similares na últi-

ma década pode ser considerado insatisfatório , com poucas expe 

riencias bem sucedidas . Verificou-se , principalmente , a des-

continuidade e a insuficiência dos recursos " per capita " alo-

cados e o descaso com que a questão da melhoria do gerenciamen-

to foi tratada . O enfraquecimento da capacidade de coordenação 

e de administração das principais instituições federais , o ex-

cesso de centralização e de burocracia, entre outros , fez com 

que vários programas fossem suspensos para avaliação e reformu-

lação . A multiplicidade de programas voltados para grupos in-

fantis realizados por variados órgãos acarreta a superposição 

de atribuições no atendimento , levando muitas vezes à sua frag 

mentação e diluição de objetivos , com má utilização dos recur-

sos e falta de integração "com ações de saúde e educação . Che-

ga-se a observar , inclusive , distorções sérias pois as ações 

acabam não se concentrando nas faixas etárias prioritárias, nem 

nos grupos de baixa renda , seja mediante distribuição gratuita 

e direta de alimentos para consumo no próprio local ou a nível 

familiar , seja pela distribuição de cupons para sua aquisição 

no mercado . 
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5. Estudos realizados por especialistas revelam que é através da 

estrutura de saúde que se tem atingido melhor alvo em termos da 

observãncia dos critérios de renda e que se amplia a frequência 

dos serviços de saúde com repercussão no impacto nutricional. 

Qualquer alternativa possível para incremento de programas de 

alimentação deve estar respaldada , entre outros , na viabilida 

de financeira , no aparelhamento adequado das instituições res-

ponsáveis e na participação popular aliada à descentralização 

administrativa. 

6. Nesse sentido , é de fundamental importãncia que o preceito 

constitucional da descentralização de recursos federais e esta 

duais ( art. 204da Constituição Federal ) , seja implantado pa 

ra que os municípios possam operar programas como o presente, 

com a eficácia e a eficiência desejada. 

7. Em fevereiro deste ano , a SEMAB atendeu a 285 Creches Muni-

cipais e 325 Creches conveniadas num total de 20.767 e 31.260 

crianças atendidas , sendo servidas 121.227 e 141.365 refeições/ 

dia , respectivamente. Isso representa 20% das crianças na faixa 

de zero (0) à seis ( 06 ) anos, que percebem de O à 4 salários 

mínimos . Segundo dados da Secretaria Municipal do Bem-Estar So 

cial há 373.893 crianças , ou seja , 80% da população infantil 

que preenchem os critérios e não estão sendo atendidas. 

8. O aumento do número de refeições implica em alterações quan-

titativas e qualitativas significativas sobre o funcionamento 

das creches , uma vez que haveria necessidade de aquisição e ma 

nutenção de equipamentos e utensílios, além da melhoria das con 

dições físicas e sanitárias de armazenagem e preparo ; hoje sa-

bidamente longe do ideal . Da mesma forma , problemas de compa-

tibilização de horários de funcionamento , no período letivo ou 

fora dele , devem ser analisados, pois podem representar estran 

gulamentos de ordem estrutural . A SEMAB desde 89 têm consegui-

do incrementar os calores nutricionais oferecidos às crianças 



nas escolas e creches , passando dentro do que é pertinente , 

a oferecer "refeições" ao invés de "merendas ". Tais avanços 

só foram possíveis dadas as mudanças-realizadas nos sistemas 

de planejamento , aquisição , armazenamento , distribuição e 

orientação nas creches , o que é ainda insuficiente, inclusi 

ve para a simples manutenção do " Programa de Alimentação Es 

colar e Pre:Escolar " da SEMAB-CAS.( anexos ). 

9. A despeito da melhoria considerável do atendimento presta-

do diretamento a estas unidades também no que diz respeito à 

alimentação fornecida no local , ainda restam uma sefie de mu 

danças estruturais a serem implementadas no que toca à opera-

ção , manutenção e adaptação de bens imóveis nas creches. 

[ 

10• O referido Projeto de Lei não faZ referência a que tipo de 

"Suplementação Alimentar " se deseja, nem a distingue do aten 

dimento já realizado . Não fica claro , por exemplo , se o 

Programa é destinado inclusive às crianças que jã usufruem dos 

serviços prestados em escolas , creches e outros equipamentos 

públicos , ou então qual a relação de complementariedade/ su-

plementariedade que dele se espera em relação aos demais pro-

gramas. 

11. No Orçamento Programa 92 da PMSP as dotações para "distri 

buição de merendas e gêneros para refeição de servidores e ou 

tros" e "locação de veículos para a frota de distribuição de 

gêneros alimentícios" estão localizadas exclusivamente na SEMAB. 

Elas correspondem unicamente à manutenção dos atuais " Progra-

mas de Alimentação Escolar e Pré-Escolar " , "Alimentação 	de 

Servidores , Hospitais, Corpo de Bombeiros e outros ". O que 

inclui, evidentemente , o atendimento a crianças nas faixas 

etárias e de renda propostos, nas Escolas Municipais de Educa 

ção Infantil, Creches Municipais e Creches conveniadas; 	sem 

qualquer recurso específico que não os da própria PMSP consia 

nados na peça orçamentária . Sendo assim , é impossível esti- 
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mar qual a sua abrangência e a sua provável dimensão , bem como, 

o eventual impacto que traria sobre as estruturas e órgãos já 

existentes . O que é fundamental para analisarmos a sua viabili 

dade técnico-operacional e econômico-financeiro. 

12. •Diante do exposto , entendemos que : 

a. ) A finalidade de redução da mortalidade e desnutrição infan 

til de forma consequente e eficaz deve estar integrada a um con 

junto de ações de alimentação , saúde e educação e vinculada aos 

seus respectivos Orgãos , não somente a um deles ou então a ob-

servação de critérios unicamente " nutricionais ".0 Projeto 

ora em questão é demasiadamente genérico sobre seus objetivos e 

dele não podemos inferir ãs causas dos problemas que se pretende 

solucionar, nem como faze-lo. 

b.) O fornecimento de uma "Suplementação Alimentar " de boa qua 

lidade e compatível com a demanda e com as necessidades das cri 

anças pobres do município implica necessariamente em alterações 

qualitativas e quantitativas substanciais do atual funcionamento 

da SEMAB ( e provavelmente de outras Secretarias ) . A prolife-

ração de Programas com objetivos similares, sem a necessária coor 

deflação político-administrativa , têm se mostrado prejudiciais 

real consecução dos seus objetivos. 

13. Assim, salvo melhor juízo , manifestamo-nos desfavoravelmen-

te ao Projeto de Lei 569/91 , cabendo todavia , a apreciação fi-

nal à Senhora Prefeita. 

São Paulo. 28.04.92. 

Folha de Informagio n.o 	AO 

Ma AMÁLIA 	.N.CÂNDIDO 

Assessora Técnica 

SEMAB.G 

1^;471Y' IIT )10 '17 Ar 9 Nrin* 



t661. 

sopeweAuoo a sojew solue 

d  

ibe3 
wa `oçõewewilv ap eweifiom :ee num  o d , 

senuansuIP nwp SegóelUeM0 
e 

op?uclouni o 

cl, °PT:5'P r o- 

0"EIVI.N3S 
len -wpv ep 1e1  

tinia .1 
(53  

.40 
4045 „À<1 

‘0 0‘1/4)-  osseowcf—Tr—cyli tii#94 	- ‘e)*‘ 

"4‘ 
.00.30  

• 	,Áli111;i:N;`' 

V° 	

.... . 
'09V 

d. Q-iQ... 	 — -°  



Fala n.o ..... .c2 	do Prr. 
NA -17245:36  19  ê)ji  

10 - 002J- 	-9,24k 	Funcionári 

Folha n.o J'2' 	Process 

Ass. 	 MUROU 

Os alimentos perecíveis dev m cieega% qualidade confe-

rida no ato do recebimento. Com  relação is frutas e hortaliças , 

qualquer irregularidade, quanto i qualidade do alimento, devera 

ser anotada no verso da Guia de Remessa que volta com o motoris-

ta ;  em seguida, deve ser encaminhado um memorando Divisão de 

Administraçio da Merenda Escolar descrevendo o problema. Alimen-

tos como pio, bolo, ovos, frango, carne, salsichA e peixe também 

devem ter sua qualidade conferida no ato do recebimento e qual 

quer irregularidade nas suas características normais, principal-

mente no que diz respeito a cor e odor, a Creche/CJ devera en-

trar em contato com a Nutricionista da SURBES, que comunicara i-

mediatamente o fato á Divisão de Administração da Merenda Esco-

lar. 

3 - CARDAPIO BASIC° 

O cardapio básico proposto visa atingir 100% das neces 

sidades nutricionais diárias das crianças que permanecem nas Cre 

ches e aproximadamente 50% das necessidades nutricionais das 

que permanecem no CJ. 

0 esquema apresentado a seguir tem por finalidade ori-

entar o Equipamento na elaboração do cardápio diário e , desta 

forma, garantir que o mesmo seja adequado á cada faixa etãria. 

• 
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Faixa 	0 - 1 	1 - 3 
	

4 - 5 	6 - 7 
Etária 

mís 	meses 	meses 	meses 
Refeição 

Desjejum 
	

Mamadeira 	Mamadeira 	Mamadeira 
	

Mamadeira, 
Pão 
ou Biscoito 

Colação 	Hidratação Suco de 
	

Suco de 	Suco de 

fruta 
	

fruta 	fruta 

Almoço Mamadeira 	Mamadeira 	Papa de 

legumes 

Papa de legu 
mes e 
Sobremesa 

Lanche 	Mamadeira 
	

Mamadeira 	Mamadeira 
	

Preparação 
ã base de 
leite 

Jantar 	Mamadeira 
	

Mamadeira 	Mamadeira 
	

Papa de legu 
mes e 
Sobremesa 

SOBREMESA: 	SOBREMESA: 

- gelatina, 
papa de 
fruta, 

oferecer 
no almoço 
ou jantar. 

- gelatina, 
pudim ou 
fruta. 

LANCHE: 

arroz-doce, 
mingau, lei 
te com geri 
tina ou fril 
ta. 



- 	4 

1 ,.. 

18. 

• - 

Faixa 
Etãria 

Refeição 

8 	- 	17 

meses 

18 meses - 	6 	7 	- 	14 

anos e 11 me- 	 anos 

ses 	 (C.J.) 

Desjejum Mamadeira 
Pão, Bolo ou 
biscoito 

Mistura láctea 	Mistura lãctea 
ou leite, pão, 	ou leite, pão, 
bolo ou biscoi 	bolo ou biscoi 
to 	 to 

Colação Suco de fruta 	Suco de fruta 

Almoço .  Almoço e 
Sobremesa 

Almoço e 
Sobremesa 

Almoço e 
Sobremesa 

Lanche Preparação ã 
base de leite 

Mistura lãctea 	Mistura lãctea 
ou leite e pão, 	ou leite, pão, 
bolo ou biscoi- 	bolo ou biscoi 
to 	 to 

Jantar Sopa e 
Sobremesa 

Sopa e 
Sobremesa 

Idem 
Almoço 

ALMOÇO: 	 ALMOÇO: 

- arroz/feijão 
ou macarrona 
da, hortalir 
ça, carne, 
frango ou 
ovo 

- arroz/feijão 
ou macarrona 
da, hortali= 
ça, carne, 
frango, ovo, 
salsicha 	ou 
peixe 

SOBREMESA: 	SOBREMESA: 

- gelatina, 
pudim ou 
frutas 

- gelatina, 
pudim ou 
frutas 

OBS.: A refeição prevista para os adultos - funcionírios (al-

moço sem sobremesa) deve seguir o cardãpio das faixas! 

tãrias 18 meses - 6 anos e 7 - 14 'anos. 
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de Adm. Gear 
ESQUEMA ALIMENTAR PARA CRECHE E CENTRO DE SPMNTUDE (CJ) EM 

VIGOR A PARTIR DE 1988 

Até 1 més 

(mamadeira: leite: 10%, açúcar: 5%, volume final = 150m1) 

DESJEJUM 	COLAÇO 	ALMOÇO 	LANCHE 	JANTAR 

Mamadeira 	Hidratação 	Mamadeira 	Mamadeira 	Mamadeira 

1 a 3 meses 

(mamadeira: leite: 10%, açúcar: 5%, volume final = 180m1) 

DESJEJUM 	COLAÇA() 	ALMOÇO 	LANCHE 	JANTAR 

Mamadeira 
	

Suco de 
	

Mamadeira 	Mamadeira 	Mamadeira 
laranja 

Suco de la- 
Mamadeira 	ranja e ce - 	Mamadeira 	Mamadeira 	Mamadeira 

noura 



• 
4 a 5 meses 

(Mamadeira: leite: 15%, açúcar: 5%, volume final = 200m1) 

1 , 
DESJEJUM 	COLAÇÃO 	ALMOÇO 	LANCHE 	' JANTAR 	 1  

Mamadeira 	Suco de 	Papa de 	Mamadeira 	Mamadeira 	 , 
laranja 	legumes (IV) 	 e 

com Frango 	 Gelatina 
e Ovo 

Mamadeira Suco de 	Papa de 
laranja 	legumes (I) 
e 	 acrescida 
Cenoura 	de macarrão 

Mamadeira Mamadeira 
e Papa de 
fruta (II) 

Mamadeira Suco de 
fruta 

Papa de 	Mamadeira 
legumes (II) 
acrescida 
de feijão. 

Mamadeira 
e Papa de 
fruta (II) 

20. 

Mamadeira Suco de 
laranja 

Papa de le- Mamadeira 
gumes (III) 
acrescida 
de macarrão 

MAmádeira 
e Papa de 
fruta (II) 

 

Mamadeira Limonada Papa de 	Mamadeira 
legumes (IV) 
com Frango 
e Ovo 

Mamadeira 
e Papa de 
fruta (II) 

    

- 

 

: 

      

1 	1 
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6 a 7 meses 

(Mamadeira: leite: 15%, açúcar: 5%, volume final = 240m1) 

DESJEJUM 	COLAÇÃO 	ALMOÇO LANCHE 	JANTAR 

 

■••■•• 

 

  

Mamadeira 	Suco de 	Papa de le- Leite com 
e laranja 	gumes (IV) 	fruta (so- 
Biscoito 	 com 1/2 Ovo bra) 

Sobremesa: 
maçã  

Papa de le-
gumes (IV) 
com 1/2 Ovo 
Sobremesa: 
gelatina 

Mamadeira 	Suco de 	Papa de le- Mingau 	Papa de le- 
e laranja e 	gumes (I) 	 gumes (1) 
Biscoito 	Cenoura 	acrescida 	 acrescida 

de macarrão 	 de macarrão 
Sobremesa: 	 Sobremesa: 
banana-maçã 	 fruta (II) 

Mamadeira 
e Pão com 
margarina 

Suco de 
fruta 

Papa de le- Leite com 
gumes (II) 	Banana- 
acrescida 	-nanica 
de feijão 
Sobremesa: 
pudim 

Papa de le-
gumes (II) 
acrescida 
de feijão 
Sobremesa: 
fruta (II) 

Mamadeira 
e Pão com 
margarina 

Suco de 	Papa de le- Mingau 
laranja 	gumes (III) 

acrescida 
de macarrão 
Sobremesa: 
fruta (II) 

Papa de le-
gumes (III) 
acrescida 
de macarrão 
Sobremesa: 
pudim 

Mamadeira 
e 

' Biscoito 

Limonada Papa de le- Leite com 
gumes (IV) 	Banana- 
com 1/2 Ovo -nanica 
Sobremesa: 
Banana-maçã 

Papa de le-
gumes (IV) 
com 1/2 Ovo 
Sobremesa: 
Arroz-doce 



22. 

8 a 17 meses 

(Mamadeira: leite: 15%, açúcar: 5%, volume final = 240m1) 

DESJEJUM 	COLAÇÃO 	ALMOÇO 	LANCHE 	JANTAR 

Mamadeira 	Suco de 	Arroz, fei- Leite com 	Papa de le- 
e laranja 	jão, ovo e Banana- 	gumes (IV) 
Bolo 	 hortaliça 	-nanica 	com 1/2 Ovo 

(cenoura) 	 Sobremesa: 
Sobremesa: 	 gelatina 
maçã 

Mamadeira 	Suco de 	Arroz, fei- Mingau 	Papa de lt- 
e laranja 	jão, carne 	 gumes (I) 
Biscoito 	e Cenoura 	e feculento 	 acrescida 

Sobremesa: 	 de macarrão 
Banana- 	 Sobremesa: 
-maçã 	 fruta (II) 

Mamadeira 
e Pão com 
margarina 

Suco de 
fruta 

Arroz, fei- Leite com 	Papa de le- 
jão, carne 	fruta (II) 	gumes (II) 
e hortaliça 	 acrescida 
Sobremesa: 	 de feijão 
Pudim 	 Sobremesa: 

fruta (II) 

Mamdeira 
e Pio. com  
geléia 

Suco de 
laranja 

Macarrão, 
frango e 
hortaliça 
Sobremesa: 
fruta (II) 

Mingau Papa de le-
gumes (III) 
acrescida 
de macarrão 
Sobremesa: 
pudim 

Mamadeira 

Biscoito 

Limonada Arroz, fei- 	Leite com 
ião, ovo e 	Banana- 
feculento 	-nanica 
Sobremesa: 
Banana- 
-nanica 

Papa de le-
gumes (IV) 
com 1/2 Ovo 
Sobremesa: 
Arroz-doce 

II 
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18 meses a 6 anos 

ALMOÇO 

Arroz, fei-
jão, ovo e 
hortaliça 
(cenoura) 
Sobremesa: 
maçã 

LANCHE 

Leite com 
fruta (so-
bra) ou 
sucrilhos 
e bolu 

JANTAR 

Canja com 
1/2 Ovo 

Sobremesa: 
gelatina 

DESJEJUM 	COLAÇÃO 

Mistura 
	

Suco de 
café com 
	

laranja 
leite e 
Bolo 

Leite com 
fruta (11) 
e biscoito 

Suco de 
laranja 

Arroz, fei-
jão, carne 
e feculento 

Sobremesa: 
gelatina 

Mistura 
café com 
leite e 
Biscoito 

Sopa (I) 
acrescida 
de macarrão 
Sobremesa: 
fruta (I ou 
II) 

Mistura 
lãctea 
chocolate 
e pão com 
margarina 

Mistura 
1 -a- ctea 
chocolate 
e páo CiM 
gelei, 

Suco de 
laranja 

Arroz, fei- 	Leite com 
jão, salsi- 	maçã e Pão 
cha e horta com geléia 
liça 
Sobremesa: 
pudim 

Macarrão, 	Mistura 
frango e 
	

café com 
hortaliça 
	

leite 	e 
pão com 

Sobremesa: 	margarina 

, 

laranja 

Sopa (II) 
acrescida 
de feijão 
Sobremesa: 
Banana- 
-nanica 

Sopa de fel 
jão acresci 
da de maca-r: 
rão 
Sobremesa: 
pudim 

Suco de 
laranja 

Msu a 	Limonada 
lãctea 
chocolate 
e biscoito 

Arroz, fei-
jão, ovo ou 
peixe e fe-
culento 
Sobremesa: 
Banana-
-nanica  

Mingau de 
cereal ou 
canjica e 
biscoito 

Canja com 
1/2 	Ovo 

Sobremesa: 
Arroz-doce 



24. 

CENTRO DE JUVENTUDE: 7 a 14 anos 

DESJEJUM E LANCHE 	 ALMOÇO 

Mistura láctea e bolo 	 Arroz, feijão, ovo e hortaliça 
(cenoura). Sobremesa: gelatina 

Leite com fruta (II) e 	Arroz, feijão, carne e feculen 
biscoito 	 to. Sobremesa: banana-nanica — 

Mistura láctea e 
	

Arroz, feijão, salsicha e hor- 
pão com margarina 	 taliça. Sobremesa: pudim 	ou 

fruta (1)  

Canjica ou biscoito Macarrão, frango e hortaliça 
Sobremesa: laranja 

    

Mistura láctea e 
pão com geléia 

Arroz, feijão, ovo ou peixe 	e 
feculento. Sobremesa: banana- 

-nanica 

OBSERVAÇÕES: 

1 - As hortaliças, feculentos e frutas variam de a-

cordo com a safra. 

2 - A composição das papas de legumes e sopas deve 

ser: 

1 e 

	

	Carne, batata, cenoura e uma horta 

liça variável; 

III: Carne, batata e duas hortaliças variá 

veis; 

IV e Canja: frango, batata, cenoura 	e ar- 

roz. 

3 - A composição do suco de frutas deve ser: 

laranja e maçã, sem açúcar 

4 - As frutas variáveis são: 

1: abacaxi; 

II: abacate ou mamão.;  

5 - As frutas fixas são: 

. banana-maça 
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• maçã; 

• laranja; 

• limão; 

• banana-nanica. 

 

6 	A refeição estabelecida para os Adultos - Fun- 

cionírios (almoço sem sobremesa) deve seguir o 

esquema alimentar das faixas etárias de 18 me-

ses a 6 anos ou de 7 a 14 anos. 

Folha n.OJ 	
Processo 

- q94  
Asssu , 

v Adm. Geral 
MAB-G 
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ELABORAÇA0 DO DOCUMENTO 

SEBES 

Denise Vieira Izagirre 	- 	ex-Nutricionista' - SURBES/F0 

Izaura Fuziko Su,shiken 	- 	Nutricionista - SURBES/ST 

Lilian Lopes Rossi 	- 	Nutricionista - SURBES BT/PI 

Lucy K. Gomi 	- 	Nutricionista - SURBES/CS 

Maria Salete Nunes Pissarra 	- 	Nljtritionista - SURBES/ME 

Meire Aparecida Celeste 	- 	Nutricionista - SGPC 

Nilza Hernandez Lehnert 	- 	Nutricionista - SURBES/VM 

Rafaela Bruno FornOretb - 	Nutricionista - SURBES/PE 

» 

26. 

SEMAB/CAS 

, 
Bernadete de Fãtima Oliani Laurito Pinheiro - 	Nutricionista 

Maria Cindida Parente Janini 	- 	Nutricionista 

Maria do Carmo Fortuna Stolthandel 	- 	Nutricionista 

Rosmari da Silva 	- 	Nutricionista .  

Selma Regina de Melo Arraval 	- 	Nutricionista 

Walter Alves da Costa Filho 	- 	Engenheiro Mecinico / Assist. 

Tèc. do Planejamento 

Normalização, revisão e datilografia: 

SEBES/SGPC/STDI - Biblioteca e Documentação 
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PARECER 
0585/92 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE=  

A presente proposiçao, de autoria da nobre' 

Vereadora Lídia Correa, objetiva instituir o "Programa de Su 

plementação Alimentar à Criança", que atingirá as crianças 

na faixa etária de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, cuja 

renda familiar for igual ou inferior a tres salários mínimos. 

A Comisso de Constituiçao e Justiça apresen 

tou Substitutivo a proposiçao (fls. 06/07). 

- 
A proposiçao, apesar de seu inegavel carater 

humanitario, no observa que a desnutriçao, que vitima as 

crianças brasileiras, á, antes de tudo, consequencia de uma 

política economica perversa, que atinge os pais das crianças 

e tem como pontos cardeais a reduçao do poder aquisitivo dos 

trabalhadores e a aversão ao pleno emprego. 

As crianças brasileiras deixarão de 	serem 

desnutridas quando os 'seus pais receberem um salário digno. 

Neste dia, as crianças não sO terão alimento à mesa, mas tem 

bem uma educaçao formal adequada e veremos o fim desejado 

dos meninos e meninas de rua. 

O Município de São Paulo, por Obvio, não tem 

recursos financeiros capaz de fazer frente ao elevado custo 

que a presente proposiçao, se aprovada por esta edilidade, 

acarretara aos cofres municipais. Do mesmo modo que a estru-

tura administrativa atual jamais conseguira fazer frente a 

grande demanda decorrente da situação prevista na proposição. 

cod. 0561 
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Folha n.o ... 2 	do 47. 
N.o 0,16,  ç 31e  19 

O Funcionário .  

.2. 

- Presidente 

• 

O Poder Pálico Municipal, e certo, 	tambem 

tem um papel a desempenhar no combate a desnutrição infantil 

e este papel tem sido hodiermulenteesatisfatoriamente realiza 

do dentro das possibilidades existentes. 

Contudo, tendo em vista o substitutivo apre-

sentado a proposiçao pela Comisso de Constituiçao e, Juàti 

ça i  nada há a opor á proposição. 

Favorável, portanto, e o nosso parecer. 

e m Íi/05-/92 - 

Sala da Comisso de Administraçao Pjiblica 

cod. 0561 
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Ao Dobre Vereador 

para relatar. 

-- Sala da Comiss.:F.) da ea-z-ctz 
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PARECER 
0650/92 

 

    

te propw,\tura. 
Comissão de Saúde, Promoção So 

-4-:_'-étarTraba1ho, em 

cod. u561 

Fola n.o  30 	do pre, 

O funcionário 
" 

N.o 	,24  Ç.5 	do 195/ 

400 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 569/91 	  

VnnnxEMx8ENARAMx 

O Projeto de Lei 569a1, de autoria da 

nobre Vereadora Lidia Correa, pretende instituir, no ambito do Mu 

nicípio o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança". 

A Comissão de Constituição e 	Justiça 

opinou que a mataria encontra amparo no artigo 13 inciso I da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, apresentando um substitutivo 

para adequar a proposta (fls.6). 

A comissão de Administração Pública ma 

nifestou-se favoravelmente à proposição (fls.28). 

A autorização do Executivo de 	insti 

tuir no ambito do Município "Programa de Suplementação Alimentar 

a Criança", tem como objetivo maior diminuir os efeitos da situa-

ção sOcio-econOmica existente hoje, onde a população de baixa ren 

da não tem condiçOes de adquirir alimentos básicos para suas 

crianças. Esta situação causa a desnutrição, doenças como a diar-

reia ou o sarampo e ate a morte. 

Assim, optando pelo texto substitutivo 

da Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis à presen- 



Foffia n.o 	31 	do proc. 

N.o 	2  6  53  de 19  91 1  
O funcionário 

Relator 

Presidente - 

C000004~000EDEX*WÓDOS~900~0~1WPRWIRM(  

4A-IN2N 3999K~ROJETO DE LEI 569/91.-.-. 

VOTO VENCIDO 

A presente proposiçao, da nobre Vereadora Li-

dia Correa, visa instituir o "Programa de Suplementaçao Ali-

mentar a Criança", que atendera as crianças na faixa etaria 

de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, filhos de lares cuja 

411 	 renda familiar for igual ou inferior à trj's salários mínimos. 

O programa pretendido pela proposiçao ja exis 

te. A Prefeitura do Município de São Paulo mantjm programa 

que atende a vinte por cento das crianças na faixa de O (ze-

ro) a 6 (seis) anos de idade, pertencentes a famílias -ecUja 

renda mensal j de atj quatro salários mínimos. C-se, a olhos 

desarmados, que a proposiçao e timida frente ao que vem sen-

do realizado em nosso Município. 

Ressalte-se que a cobertura total das eci1..'ian-

ças em questao no e possível pela ausencia dos recursos or-

çamentários necessários. Contudo, -Cm-se como certo que tal 

demanda será plenamente atendida com a conjunta e efetiva par 

ticipaçao do Governo estadual, que pouco vem realizando nes-

te sentido, e do Governo Federal, que nada vem fazendo por 

nossa cidade. 

Contrário, portanto, e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e 

Trabalho, em 25.05.92 

cod . 0561 
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. PARECER • 
• 0724/92 

• 

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 80- 

BRE'0 PROJETO DE LEI N2 569/91 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora 

Lídia Correa, visa instituir, no âmbito do Município, o "Programa 

de Suplementação Alimentar à Criança". 

Tal programa seria coordenado pela Secretaria Municipal 

do Bem-Estar Social e atenderia, prioritariamente, as crianças de 

O a 5 anos de idade, oriundas de famílias que percebessem até 3 

salários mínimos._ 

A douta :Omissão de Administração Pública, a fim de ins-

truir o processo, solicitou informaclies ao Executivo, perguntando, 

entre outros quesitos, qual seria a dimensão da demanda e c custo 

financeiro mensal para atendimento dessa mesma procura. Em sua 

resposta, informam os órgãos técnicos da Prefeitura que é impossí-

vel estimar qual a abrangência e provável dimensão da propcsitura, 

bem como o eventual impacto que traria sobre as estruturas e ór-

gãos já existentes. s.=  evidente, porém, que os custos envolvidos, 

para correta implantação do projeto, seriam de grande monta. Ade-

mais, não existem dotaçOes orçamentárias para suportar as despesas 

relativas à implementação do projeto em tela. 



Desse modo, contrário ao projeto é o nosso parecer. 

Presidente - 

Relatar 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de junho 

de 1992. 
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Marcelo 25.11.92 229n..Ext 

O GR. ±TALO CARDOSO (PT) (Pela ordem  

. _Presidente . em fu9ão da ausência d.o proponente 

da Mata requeiro o adiamento da 20r12,:é mesma 'para a pr<faims,,ses- 

- rosto a votos, e aprovado o requerimento verbal 

- do Sr. ítald Cardoso. 

O R. PRESIDENTn 1-aula Irobayachi—PGDB)—  

„Item ecuinte. 



• 

• 

a. 

)). REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

SENHOR PRESIDENTE. 

REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL. OUVIDO O EGRi. G10 

PLENARIO. SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO — SE COMO ITEM / 7 	 

 

O ATUAL 1TEM N 2 	  

  

— 	 f-1  

SALA DAS SESSOESX áfá  	me DE 1992. 

• 

• 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA NES 
VOTAÇA0 NOMINAL  REFERENTE AO 	c5'. 

Folha n.o 

n.' 

A do proc. 
de 19_ 

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	  
O ORD IN41 IA 
	 SESSAO 	 REALIZADA EM 7 DE 

ES EXTRAORDINARIA / • 

VEREADORES 
VOTOU 

. 	 - 

VEREADOR7S 
ODIOU 

SI* NÃO 
ABSTENÇÃO 

SIM NÃO 
ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo 78. Jamil Achée 
..----------- 

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves 

3. Alex FreuA NettO 31. Jooji Nato K 

4. Alfredo Martins ) 31. José F. do Nascimento )\/ 

5. Almir Guimarães uuuíuí 32. José Viviani Ferraz 

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares e5ç 
7. Antánio Carlos Caruso X 34. Jucelino Silva Neto )(/ 

78-11,tnio José S. Fo.(13IRO-91ROV 35. Júlio Cesar Filho 	
v' 

9. António Sampaio X 36. Lídia Correa 

*--) 
18. Arnaldo de Abreu Madeira 5( 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto Y,  38. Marcos Mendonça "2( 

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Roda .:>( 

13. 	Francisco Saltos Batista Fo. ----"-- - 48. Mauricio Faria 
■'-- 

14. Brtno Fider 41. Nelson Guerra 	 - )ç 

15. 	Armelindo Passoni i'çç: 42. Osvaldo Giannotti '')Ç 

16. Devanir Ribeiro N: 43. Osvaldo Sanches „'--------- 

17. • Jofre )( 44. Paulo Kobagashi K 
18. Edson Falanga 45, Roberto Tripoli :5Ç 

19. Fausto Topaz de Lima _.,- 

...,..,,--- 
46. Tereza Cristina S. Lajolo 

28, Fernino Fechio 47. Terezinha Martins k 

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias ■5K  ____ 

22. Geraldo Mota . 49. Ushitaro Kania , 

23. Gilberto Nascimento ,NÇ 58. Valfredo Ferreira Silva -- 

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Nolasco 

25. Henrique Pacheco 52. Walter Abrahão 
)ç -- 

26. Irede Cardoso . 
53 . 	Gilson Almeida Barreto 

27, 'lido Cardoso 

VOTARAM "SIM" rs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

ABSTENÇdES1   Srs. Vereadores 

VOTARAM "NAO": 
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:3.R. PREsI.Dirr; Paulo Kobayashi - PDB  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

—TAQUIGRAFIA- 

FOIR 	
do proo: 

TAQUIGRAFO 

Raiz' aundo 
SESSÃO 

234 Se. Ex. 
DATA 

11 2; 1 2. 9 2 
rufio' 

RODIZIO 

10 
FOLHA LE.00.13.0"Tr" . APARTE 

PI, 569/9, 	'Vereador. Lídia Corroa (ratB) 

Institui o ProgEne. do Suplemeãtação A11=entar h 

Criança no 

. Pas6,:.de diseuesaó:,iá 

i.prevação,mediante voto n.er2i=1 favorável d a inalo-.  

ria absotuta . des nelibros de, Cama. 

Subâtitutivo da Com. da Capst. , e JUstiçã. -  

oradoras inscritos Zzi'eerrada a di6cuss5.o.' A votos. O 	Sr. 

Secretário fará a alienada. Os Srs. ,Verçadoresèfavorávers dirao 

w; cs .eontrárliosi 

* 

- Peita a r!1" hamadn. sol> 2reaideincia do Sr. Pau- 
-. 

lo Kobayas131, 'verifica-se .quei; 
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Cáhp 10; 	F do proc. 
19 	/ 

-0-R-A--9-E~.-•-,  ---- NIZIY-.7  ,~ 1  	1 
10o 

RODIZIO FOLHA 

Ra.inurtdo 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 
—TAQUIGRAFIA--- .  

234 G. Zx. 

SESSÃO 

10.12.92. 

DATA 

O S. InISSIDMIT2: (Paulo Koba3aelli PSDB) -  Vota-

i:Ca ram "sim 32 Srs. Vereadores. Está aprovado, portanto em 

primeira' votação o PI 569/91, na forma do Sub'Elitit-wtivo dá Comia- 

sao de Constituição e Justiça. 

Pela ordem, . tem apalavra o nobre Vereador Antonio , 

Sanpaio.  

O Sr. Antonio Sampaio Alice) 
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SUBSTITUTIVO AO PL 01 - 0569/91- 0 

Institui no âmbito do Município, 

o "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALI 

MENTAR À CRIANÇA", e dá outras 

providencias. 

A Câmara Municipal de São Pau dPROYIE EM 2 a DISCIASI3 SAN* 

1k 	15 MAU 1994 	* 

PBEsiukvag 

Art 2  1 2  - Fica instituído, no âmbito do Município, 

:o "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR À CRIANÇA", na forma estabe J I 

Llecidaipor esta lei. 

Art 2  2 2  - O "PROGRAMA DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR 

À CRIANÇA" atenderá prioritariamente, as crianças de O a 5 	anos 

de idade, desnutridas, oriundas de famílias que percebam ate 	03 

(tres) salários mínimos. 

Art 2  3 2  - A suplementação alimentar.de  que trata 

a presente lei, será definida observando - se os critérios 	básicos 

de nutrição com vistas ã redução da mortalidade e desnutrição 	in 

fantil. 

Art 2  4 2  - A presente lei será regulamentada 	no 

prazo de 120 dias, contados a partir de sua publicação. 

Cód. 0561 



Sala das SessOes, 

LIDIA CO 

Vereadora 

Art 2  5 2  - As despesas decorrentes da execução des 

ta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentárias prOprias, S ll 

plementadas se necessário. 

Art 2  6 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Cód. 0561 
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JUSTIFICATIVA 

O índice de mortalidade infantil, elevou-se 

significativamente, nos dois últimos anos. Segundo o INAN - Insti 

tuto Nacional de Alimentação e Nutrição, em 1989 havia no país 05 

milhOes e 24 mil crianças desnutridas. Hoje, a UNICEF estima em 12 

milhOes o número de crianças brasileiras desnutridas. 

Os programas existentes de suplementação 	ali 

mentar, incentivo ao aleitamento materno, assistencia integral 	a 

saude da mulher e da criança, entre outros, foram extintos ou dras 

ticamente reduzidos pelo Governo Federal. Em setembro/91, o pró 

prio INAN foi extinto bem como foram suspensas as compras da meren 

da escolar pela FAE - Fundação de Alimentação Escolar. 

O agravamento da situação sOcio-econiSmica no 

pais e a ausencia de programas sociais, tem interferido diretamen 

te no aumento massivo da mortalidade. São as crianças que sofrem 

mais rapidamente as consequencias. A falta de alimentos, pode ge 

rar numa criança, em 2 ou 3 semanas, o estado de subnutrição, que 

se aliado a uma doença como diarreia ou sarampo, pode levar à mor 

te. 

É dever do Município a promoção e assistencia 

social visando garantir o atendimento dos direitos sociais da popu 

laço de baixa renda. O presente projeto de lei, visa, priorizar o 

atendimento à criança carente, ate a idade de 5 anos, em carater 

de suplementação alimentar, como alternativa aos altos índices de 

mortalidade e desnutrição infantil. 

Cád. 0561 
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Parecer Conjunto 	 das 0omiss8es reunidas de 

Constituição e Justiça,Admistração Priblica, Saúde Pronoção Social e 

Trabalho e de Finanças e Orçamento, 

O presente substitutivo, apresentado em Plenãrio com 

numero regimental de assinaturas, objetiva alterar a redação do 

Projeto de Lei 569/91, de autoria da nobre vereadora Lidia Correa, 

gek 

	

	
que "Institui no âmbito do Município a "Programa de Suplementação 

Alimentar à criança", e dá outras providencias". 

O substitutivo encontra amparo no artigo 13 inciso I, 

no artigo 212 e artigo 221 inciso I, combinado com o artigo 269 da 

Resolução 2/91. 

Pela Legalidade. 

Quanto ao merito as ComissOes de Administração PÇibli 

ca, Saúde, Promoção Social e Trabalho opinam favoravelmente ao subs 

titutivo, uma vez que o mesmo aperfeiçoa a proposta original, ade 

quando-a à realidade social e econOmica de nossa cidade. 

Favorável, portanto e o nosso parecer. 

Cód. 0561 
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Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor 

ao substitutivo apresentado, uma vez que as despesas com a execução 

correrão por conta das dotaçoes orçamentarias proprias. 

Favorável e o nosso parecer. 

• 	Sala das ComissOes Reunidas, 

As ComissOes de Constituição e Justiça, Administração 

Pública, de Saude, Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orça 

mento. 

Administração PiSb iça/ 

. 	1/82-4-t- • 

X 4...eZ, c.4) 
i-440011 

x' /7-•••-/Tr. Vil" ' -- 
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Finanças e Orçamento. 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	N°  11 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

El ORDINÁRIA 
REALIZADA EM  /á  DE 	 	SESSÃO  

JJ EXTRAORDINÁRIA 
rINNGÇ .Sc 	Gec_ edoc-c I 

DE 19 751  

A 

 

VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

1. ADRIANO DIOGO X 29. HENRIQUE PACHECO )( 
2. ALBERTO CALVO )( 30. 'TALO CARDOSO 

3. ALDAIZA SPOSATI .5 31. JOOJI HATO i. )ç 
4. ALEX FREUA NETTO K. 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO 

X 
5. ALMIR GUIMARÃES )( 33. JOSÉ MENTOR 

5( 
‘X 6. ANA MARTINS Xl 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ 

7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO k 35. LÍDIA CORREA X . 
8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° 36. MANOEL SALA 	LICENÇA  I. 

9. ARCHIBALDO ZANCRA 5< 37. MARCOS CINTRA ' 

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA Odj G"../.  38. MARCOS MENDONÇA k 
11. ARSEUNO TATTO X 39. MARIO DIAS . >\ 

12. AURÉLIO NOMURA ?ç 40. MARIO NODA N 

13. AVANIR DURAN GALHARDO -a-Ar. 41. MAURÍCIO FARIA I X 

14. BRASIL VITA .2ç 42. MIGUEL COLASUONNO K 
15. BRUNO FEDER K 43. MURILLO ANTUNES ALVES X 

16. CHICO WHITAKER a3?4(PA 44. NELO RODOLFO 1 X.  

17. COSME LOPES 45. ODILON GUEDES 4 A 

18. DALMO PESSOA X 46. OSVALDO GIANNOTTI > 
19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES 5<, 

20. DEVANIR RIBEIRO X 48. PAULO KOBAYASHI  

1121. EDER JOFRE 49. ROBERTO TRÍPOLI X 

22. EDIVALDO ESTIMA 1 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO 1( 
23. EMÍLIO MENEGHINI 51. USHITARO KAMIA 

iç 
24. FARIA UMA 

?ç 
52. VICENTE VISCOME X 

25. GILBERTO KASSAB )(\ 53. VITAL NOLASCO x 
26. GILBERTO NASCIMENTO 54. WADIH MUTRAN K. 

27. GUILHERME GIANMI X 
55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO .■ 

28. HANNA GHARIB  kgrid - 	 , 

Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

      



Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

Srs. Vereadores 	If 
Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ,T‘Of  

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

	
SESSÃO O ORDINÁRIA 

DE 19 5-5/  

VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

1. ADRIANO DIOGO )( 
- 

29. HENRIQUE PACHECO 
1( 

2. ALBERTO CALVO X 30. (TALO CARDOSO K 
3. ALDAIZA SPOSATI Y 31. JOOJI HATO 

4. ALEX FREUA NETTO 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO }{  

5. ALMIR GUIMARÃES 
. . 

-  
33. JOSÉ MENTOR 

6. ANA MARTINS k 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ )( 

ANTÓNIO CARLOS CARUSO a 7. K 35. LÍDIA CORREA •K 
8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° X 36. MANOEL SALA 	LICENÇA t 

9. ARCHIBALDO ZANCRA ('' . 1 	.( 37. MARCOS CINTRA >< 
10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA LkAM b../V 38. MARCOS MENDONÇA X 
11. ARSELINO TATTO 5C 39. MARIO DIAS K 
12. AURÉLIO, NOMURA )ç 40. MARIO NODA 

13. AVANIR DURAN GALHARDO • . 41. MAURÍCIO FARIA s< 
14. BRASIL VITA 42. MIGUEL COLASUONNO x 
15. BRUNO FÉDER X 4.3. MURILLO ANTUNES ALVES ' 
16. CHICO WHITAKER \ 44. NELO RODOLFO 

17. COSME LOPES X 45. ODILON GUEDES 5( 

18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI K 
19. DARCIO ARRUDA 47 . OSVALDO SANCHES )K 
20. DEVANIR RIBEIRO )( 

48. PAULO KOBAYASHI 5( 

21. [DER JOFRE _ Iç 49. ROBERTO TRIPOLI 5( 

22. EDIVALDO ESTIMA X 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO K 
23. EMILIO MENEGHINI "X 51. USHITARO KAMIA 

24. FARIA UMA X 52. VICENTE VISCOME 
i 

25. GILBERTO KASSAB X 53. VITAL NOLASCO X 
26. GILBERTO NASCIMENTO X 54. WADIH MUTRAN 5C 
27. GUILHERME GIANETTI X 55. ZULAIÊ COBRA RIBEIRO 

28. HANNA GHARIB 	I A 	_ ‘I(  f \ 

M EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM  (d  DE 

tteCt  



LUIZ 
Assessor Técnico 

Al  Tal 

VALHO 
• Cheta 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- 47 - 
Papel para informação, rubricado como folha n , 	  

• 0002653 	91 

	

do processo n, 	 de19 	 (a) 	
••-• ........... 

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo de fls. 40/41 foi aprova-

do em 2a. discussão na 87a. Sessão Extraordinária de 15 de 

março do corrente, estando em condiç8es de ser enviado 	à 

sanção, 

17.03.94 

Côo. 0233 



Preparado conforme a solicitação de V.Sa. 

23-04 

MARCOS &NT 

Assistente do 

NOAS 

a Técnica 

Sr. Marcos, 

Preparar oficio encaminhando c(Spia autentica ao Exe-

cutivo, providenciar carta de lei e registro. 

23-04-94 

ÂNGELA EtORDIN ANDREONI 
Chefe de Sq4i, Técnica 1 

Sra. Chefe, 

• 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 		  e papel para informação, rubricador)  

sob folh3-- 	 ne 	 2-1 	c3._ 

Em 

(a) 



fq,,,,A.G.S■MM., ,TUIC 

Z.  . 	 0  

S'ão Paulo, .23 de março de 1994. 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300072/94 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica 
da lei de -Lrelada pela Cãmara em sess'ão de 15 de março do 
corrente relativa ao Projeto de Lei nn 569/91 de autoria da 
Vereadora Lídia Correa - instituindo no àmbito do Município, -  
o "Programa de Suplementaç'ão Éllimentar 'a Criança", e dando 
outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideraço. 

• 

e 

I 

V.J.L COLASUOMMO 
sidente 

rI Sua Excelência o Senhor 
'Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de S'ão Paulo. 

MÁL• 



wir 

dzi--22.~a „yr 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300072/94  

auti:.:ntica. LEI DECRETADA NA SESSO DE ls nE MARÇO  

DE 1994.  Cg.)pia extraída de fls. nn 40/41 do Processo n2 2653/91. 

(PROJETO DE LEI H2 569/91). Institui no âmbito do Município, o 

"Programa de Suplementaço Alimentar â Criança", e dá outras 

providncias. Â MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 12 

Fica instituído, no âmbito do Município, o "Programa 

Suplementaç'ão Alimentar â Criança", na forma estabelecida por • esta lei. Art. 29. - O "Programa de Suplementaç'ão Alimentar â 

Criança" alenderá prioritariamente, as crianças de 0 a 5 anos de 

idade, desnutridas, oriundas de famílias que percebam até 03 

(trs) salários mínimos. Ârt. 32 - A uplementaç7to alimentar de 

que trata a presente 12i, será definida obsermando-se os 

critérios básicos de nutriç"ão com vistas â reduço da mortalidade 

e desnutriç'ão infantil. Art. 42 A presente lei será 

regulamentada no prazo de 120 dias, contados a partir de sua 

publicaç'ão. Art. 52 S el e! P 12 IS ..."3 decorrentes da execuç':50 

• 	desta_ lei correr"ão 	por conta das dotaçges 	orçamentárias 
PráPrias, suplementadas 	se 	neLessário. 	Ârt. 62 	Esta 

lei 	entrará 	em 	vigor 	na 	data 	de 	sua 

publicaço, 	remoga ,.  I S 	a S 	disposiçges 	em 	contrário. 

Eu, 
MARCOS f,NTC N!I 
Assistente de 

El:MOAS A ss i.s .1 e n 	cie ChiF ia Tée:n 	:adro 
écnica 

"NM-4-D" extraí a presente 	fielmente de fls. do livro 

competente 02  46 e datilografei. Eu, PAULONL 	EPAUL4 	Oficial 
OPic. 	e . slatil-c, 

Legislativo, padr'ão "NM-3-D" a 	conferi. S'âo Paulo, 21 de março 

de 1994. Chefe da Seç"ão 	Técnica 	de Preparo e 	Registro 

1 
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:1. 5 Doc t.i 1'6 	 t t.) 
ANGELA DORDIN ANDREONI Visto y 	LEILA X IER MACHADO el 	 LE ,2 	t OS 	iz!..:j1  

Chefe de Seção Técnica I 	 Diretor ncrico do Dept.o-Dr. 7 
Diretora do Departamentodosseruiço,I-_1.f.. -1,:f915-d-IUOS da 	Cãmara 

Municipal de S'ão Paulo.- 

Miguel Colasuonno 
Jooji Mato 
Mário Moda 
Guilherme Giannetti 
josu,'? Vimiani Ferraz 

• 	MAL 



O 	1::' 

F,olha N°. 	 e.  

;ré ; uncic 

LEI HQ 
	 ri E: 	rir: 	 DE 19 

Institui no âmbito 	do 
Município, o ' I P in O 'j:j rama 
Suplementação Alimentar 'a 
Criança", e dá 	outras 
promidãncias. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de 
março de 1994, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica 	instituído, no âmbito 	do 
Município, o "Programa de Suplementaç'ão Alimentar 'a Criança", 
na forma estabelecida por esta lei. 

Art. 22 - O "Programa de Suplementação Alimentar 
Criança" atenderá prioritariamente, as crianças de O a 5 

anos de idade, desnutridas, oriundas de famílias que percebam 
até 03 (tris) salários mínimos. 

Art. 3Q - A suplementação alimentar de que trata 
a presente lei, será definida obsermando-se os critérios 
básicos de nutrição com mistas 'a redução da mortalidade e 
desnutrição infantil. 

010( 	
Art. 49 - A presente lei será regulamentada 

prazo de 120 dias, contados a partir de sua publicação. 	
no 

Art. 52 	As despesas decorrentes da execução 	 I 

	

desta lei correrão por conta das dota4'es orçamentárias 	 I 
pré;prias, suplementadas se necessário. 

Art. 62 - Esta lei entrará em migar na data de 
sua publicação, remogadas as disposiçes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de março de 
1994.. 

MAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

mar  QD 	 de .19 . 94 	 São Paulo. 23 de 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2300072/94 	de 

23.03.94 	, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n 2  569/91 	de autoria. da Vereadora Lídia Correa. 

 

ANEXO: 

• 

 

do 	 f -;-- 	(f eano de Oliveirn -sÉ 	Mon 

Chcfc cl£ Seyão SGM 

CÓD. 0853 



• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado 	o folha ng 

do processo ng 	 d e ON\ 	( 	/  

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe, 

Para as devidas providencias, tendo em vista o 

recebimento de veto total ao presente projeto de lei. 

43/ Ok4 	qt-f 

INGELA ORDIN . ANDREONI 
, Geie de &pio Técnica 1 

■, 

(a) 

CÓD. 0233 



de 1994 

-a 

12 A B R 1994 

eeãeia a ,Anic0t3 
:'São Pau1o, 1./ de 	..12e(sce,  

10 - OFCO 
-rdiliNETE-50 -  PR 	

II
10-0124/94-1 1 2 ABR 1994 LIDO HOJE 

Â-ãoe SgEO ça o  

-7+2)-4ela"-1 1- 

trnç4A11—  
- 	2  

EJEITAU O MO 
F 

E.0, (3;iDC) NA A. T. 

tf/  o,y 2.7 
...... 13 . ; 

7 NOV J9r3 

PR D NTE 
Ten o a honra de acusar o recebimento 

o ofício no. DT.7/Leg.3/300072/94, com o qual Vossa 
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de 
março do ano corrente, relativa ao Projeto de Lei no. 
569/91. 

Pre ., 

• 

De autoria da nobre Vereadora Lídia 
Correa, o projeto institui, no âmbito do Município, o 
"Programa de Suplementação Alimentar à Criança". 

Sem desmerecer os meritórios 
propósitos que a nortearam, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, pelo que, nos 
termos do artigo 42, @ lo., da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, vejo-me, ante sua 
inconstitucionalidade, na contingência de vetar 
totalmente o texto aprovado, que, ademais, se revela 
de difícil implementação, contrariando, portanto, o 
interesse público. 

Em primeiro lugar, é de se observar 
que existe no Município, dirigido a crianças na faixa 
etária de zero a seis anos de idade, o programa das 
creches, que, na realidade, é mais amplo que o ora 
proposto, na medida em que propicia atendimento a 
elas por doze horas, incluindo as refeições. 

Estudos realizados por especialistas 
têm demonstrado que os Programas de Alimentação devem 
fazer parte de uma política assistencial ampla, que 
inclua a saúde e a educação, para que sejam atingidos 
resultados satisfatórios, com redução da desnutrição 
e mortalidade infantis. A proliferação de programas 
similares, com ênfase apenas ao aspecto 
alimentar,tem-se 	revelado 	prejudicial 	à 	real 
consecução 	desses 	objetivos, 	indicando 	a 
conveniência, antes, de ampliação dos existentes. 

O programa previsto na propositura é 
muito genérico, não especifica se é destinado também 
às crianças que já usufruem dos serviços prestados em 
creches, escolas e outros equipamentos públicos, não 
define a relação de suplemento que dele se espera - /=eferentemente aos programas existentes e, sequer, o 
tipo de "suplementação alimentar" de que trata. 

SGM - 002 - DGM 



AULO MALUF 
Prefeito 

Ademais, -  o 	fornecim 
suplementação alimentar, de qualidade, compatível com 
a demanda e necessidades de seu público alvo, implica 
alterações quantitativas e qualitativas no 
funcionamento de equipamentos públicos, vez que 
exigiria, por exemplo ;  para a melhoria das condições 
físicas de armazenamento e preparo dos alimentos, a 
aquisição e manutenção de bens e utensílios. E, nesse 
passo, forçoso é convir que a implementação do 
programa importaria aumento do quadro de 
funcionários, do orçamento e, consequentemente, da 
estrutura e funcionamento dos órgãos municipais 
envolvidos, como a Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB, além de outras. Ora, essas 
matérias, de gestão administrativa, nos termos da Lei 
Orgânica local - artigo 70, inciso XIV -, são de 
iniciativa privativa do Prefeito. 

A medida, portanto, ao ocasionar as 
modificações tendentes à sua execução, adentra área 
de atribuição do Executivo, infringindo o principio 
constitucional da independência dos Poderes. 

Finalizando, cabe consignar a 
inexistência de previsão orçamentária para o 
atendimento da k„propositura, sendo certo que o 
Município não tem recursos financeiros que possam 
fazer frente ao seu elevado custo. 

Nesse 	particular, 	aliás, 
manifestaram-se as Doutas Comissões dessa Casa, na 
forma dos Pareceres no. 724/92 e no. 650/92, este à 
minoria. 

Do mesmo modo, 	a Comissão de 
Administração Pública apontou a grande dificuldade 
que o Município enfrentará na implantação do 
Programa, notadamente nos campos financeiro e 
administrativo. 

Dessa forma, a proposição, apesar de 
seu inegável caráter humanitário, 	não merece 
prosperar, 	ante a impossibilidade material e 
financeira 	de 	sua 	execução, 	além 	da 
inconstitucionalidade que traz em seu bojo. 

Isto 	posto, 	restituo 	a 	cópia 
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à 
deliberação dessa Egrégia Câmara. 

Aproveito 	a 	oport nidade 	para 
reiterar a Vossa Excelência os pro /stos de minha 
alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de 	São 
Paulo 

MRA/mag. 



Folha n.o 	  do proc. 

de 19 91  
• DT7-LEG3 

OFICIO N.300072/94'' 

eï,122eet 

- - --------C6pia autntica. j. E1 DECRETADA MA SESSZO DE 15 DE MARÇO  

DE 1994.  Cjápia extraída de fls. FIR 40/41 do Processo n2 2653/91. 

(PROJET(1 DE LEI N2 569/91). Institui no âmbito do Município; o 

"Programa de Suplementaç'ão Al~ltar 	Criança", e dá outras 

promidncias. A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 12 

Fica instituído, no âmbito 	do Município, o "Programa 	de 

Suplementaç2io Alimentar Criança", na forma estabelecida por 

esta lei. Art. 22 -o "Programa de Suplementaço Alimentar sa 

Criança" atenderá prioritariamente, as crianças de 0 a 5 anos de 

idade, desnutridas, oriundas de famílias que percebam até 03 

(trs) salários mínimos. Art. 32. - A suplementaço alimentar de 

que trata a presente lei, será definida obsermando -se OS 

critérios básicos de nutriço com mistas sa reduç -ã'o da mortalidade 

e desnutriço infantil. Art. 42 A presente lei será 

regulamentada no prazo de 120 dias, contados a partir de sua 

public....àç -ão. Art. 52 	Pu S 	Cl 1::!S p IE:! S a Si 	Cl C! C o r r c!nt.!is da  

Cl C! Si 1.: a 	1.,, :i. 	cor r‘.-.! r ;-5o 	p o r 	c: o n t. a 	d a S 	dot <1 (;". g,::! Si 	orçamentárias 

práprias, suplementadas 	 m!cessário. 	Art. 6R 	Esta 

lei 	entrará 	em 	

se 

	

migor n 	data 	de 	sua a  

publicaç2io, 	r e MO g a d a c . 	a s 	disposifes . 1:: 'Ti 	contrário. :  

Eu, 	 MARCOS ANTONIO 	DAS Assistente de Chefia Técnica, padro 
Assistente da 	eia Técnica 

"HM 4-B" extraí a presente c(.2.pia fielmente de fls. 	do 	limro 

competente n2 46 e datilografei. Eu, PAULO M. 	"014 
	

Oficial 
(f j• 	ais filA 

Legislatiuo, padro "HM-3-B" a 	conferi. S'ão Paulo, 21 de março 

de 1994. Chefe da Seço 	Técnica 	de Preparo e 	Registro 

:1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- 58 — 

Papel para informação, rubricado como folha n 9 	  

do processo n9 
 0002653 

de 19 	 / 	 / 	N 	 2P2  Q.caCV 
Às Comissões de Justiça., Administra ção, Sailde.e Finanç as: 

Para manifestação conjunta quanto ao veto. 

14.04.94 

CÓD. 0233 



Recebido na Comissão de 
Constituiçã, o e Justiça 

Em 4_51)919. -tts 	s 

SEGUE 	 

 

juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 	  

 

sob folha 	  n9  

Em 	e)  'S r 9  iciLi  

(a) 



PRZBIDENTE 

~2~ 	Á ao 

Pl
RELATÓRil 
ett±tft±t==.4já- /94 DAS COMISSES REUNIDAS DE 

CONSTITUI00 E JUSTIÇA; ADNINISTRAÇU PúBLICA; SAaE, PRO- 

MOÇU SOCIAL E TRABALHO, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

VETO APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 569/91. 

• 	 Encaminhe-se relatório 

Einrjbj-/ .5-  / (-i  

Trata-- 	de projeto de lei, de autor .a da 
Nobre Vereadora Lídia Correa, visa instituir o " ograma 
de Suplementação Alimentar à Criança". 

A Douta Comissão de ConstituiçãJ e Justiça 
exarou parecer sobre o projeto, pela legalid :le, com Subs-
titutivo, em 14/11/91. 

A Ilustre Comissão de Administração Públi-
ca, examinando a matéria, julgou necessário o • envio de 
cinco quesitos ao Executivo. A Douta Comissão, de posse 
das - informaç .6es remetidas pelo Executivo, emitiu parecer 
favorável ao projeto, em 11/05/92. 

A Ilustrada Comissão de Salide, Promoção So-
cial e Trabalho também se manifestou favorável à proposi-
tura, em 25/05/92, com votos contrários em separado. 

A Co lenda Comissão de Finanças e Orçamento, 
examinando o projeto, manifestou-se com Parecer Contrário, 
em 00/06/92. 

Em sessão extraordinária realizada no dia 
15 de março, o projeto foi aprovado pela Câmara; enviado à 
sanção, foi vetado em sua totalidade, - por inconstítuciona-
lidade e contrariedade ao interesse pliblico. 

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que a ma-
téria tratada no projeto é de mera gestão administrativa. , 
nos termos do art. 70, XIV, da Lei Orgânica do Município, 
sendo, portanto, de iniciativa privativa do Prefeito. 

Não há argumentos contra o fato alegado pe-
lo Sr. Prefeito. Por este motivo, o parecer é, 

Pela manutenção do veto. 



- O!fu n.o  e ar)  do proc. 
	d 	1  N.o . 	 197 . ..5eq 

O fun "afio 
ei/Á 	

elo,5 	 
4n2 

Comissão de Administração Pdblica 

ddr-r-Trrà. riç: :ÉS e Or(;.-  a rit 
LJ1! ,' 

Comissão 

j.mepc 

• 

dere 

Wrimere,a 

Embora o propósito do projeto seja altamen-
te meritório, dadas as condiçiSes de pobreza em que vive 
grande Parte da população da cidade, els encontra sérios 
óbices. 

Vários tU sido os programas governamen-
tais, das 3 esferas, que se prop5em a suplementar a ali-
mentação deficiente destes setores da comunidade. 

São, no geral, • insatisfatórios. Problemas 
como insufucincia de recursos, descontinuidades, entraves 
burocráticos tendem a dificultar o sucesso destes progra- 

A desnutrição, em nossa cidade, e em nosso 
pais, é fruto direto da péssima distribuição de renda. 

Sem reformas fiais profundas, estas campa-
nhas alimentares serão, sempre, meios paliativos, não re-
solvendo a questão central. 

Por estes motivos somos pela manutenção do 
veto. 

A Comissão de Finanças e °Içamento tem a 
ponderar que não há previsão orçamentária específica Para 
tal programa. 

Pela manutenção do veto, portanto, é o pa- 
recer. 

Sala das Comiss3es Reunidas, em ?-5//( C(  

Comissão de Co tituição'e Just .  

Comissão de Saúde, 3 romoção Social e Trabalho 



À A. T. NA. 
Em, )3....L.Q.----£1,2r 

ROSMARI CURY 	OS SANTOS 
Secreta 

CÂMARA MUNICIPAL DE 5O PAULO 
SEGUE I (54 Mn tad c, ) kes a, da et documeldo (5) rubri • elido( à,) 5 4 n.° 	6.3 e 10 Ih.a de_. inf 4N910 NO . • 	 1 	' 

ANA 
Assiste 	e Chr Técnica 

Registro 	TO 



DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF 

ROD.: 23 FOLHA:3 	TAQ.: Luiz Carlos 	SESSÃO: 336 Ord. 

ORADOR:Presidente; Arselino Tatto: Ana Martins 	APARTEANTE: 

 fs 

52-1,apacA/uo le4.  Sada. (!lág/njr; de peie. 

ANA 	4; RUZ 
Assiatente de C 	Técnica 

Ra atra DATA:17. el  m999 11.070  

PL--s-Gq 

"1. Discussão e votação únicas do Veto Total ao  PL 569/91, da 
~1~111~E~L 

Vereadora 'Lídia Correia 	(PMDB) 	que institui o 	'Programa de 

Suplementação Alimentar à Criança'. (DOCREC-124/94) 

ição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

• 



_17 L- 6-0,61  
WegmaPa iucr/ale4 cya.2.,-falh 

15 / 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TA QUIGRA-IA DT-10 

ROD.:28 	FOLHA:3 	TAQ.:Regina 	SESSÃO: 336 	 Assistente cfe Chefia 	nica 

ORADOR: Viviani/FariaLima/Presidente 	APARTEANTE: 	 DASPer,35.°  

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr. 

Presidente, regimentalmente solicito verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 O pedido de 

V.Exa., nobre Vereador José Viviani Ferraz, é regimental. Os Srs. 

Vereadores que concordarem com o requerimento proposto... 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Viviani 

Ferraz. 

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr. 

Presidente, retiro o meu requerimento pois recebi novas instruções da 

minha Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Está 

aprovado o requerimento da nobre Vereadora Lídia Corrêa. A votoses 

Srs. Vereadores que forem favoráveis à rejeição do veto, permaneçam 

como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal 

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado o veto. Vai à 

promulgação. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran. 

O SR. TU= MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, 

regimentalmente, requeiro uma verificação de presença. 



fil 	• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ANA 	A RRUZ 
Assistente de C 	a Técnica 

%Ostro 11.070 

doprocesson. PL—,5-59  de,99/  491 •/II  9?  (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n. 

À Leg.3 
Senhora Chefe: 

O Veto Total aposto foi rejeitado em discussão e votação 
únicas na 336a Sessão Ordinária, de 17/11/99, estando o PL 569/91 
em condições de ser encaminhado à promulgação. 

18/11/99 

BRENO GPVNDELMAN 
Assessor Téc. L slativo Chefe 

ATM 

RECEBIDO EM LEG. 
)Sj 	19 1  

CÓD. 0233 



Sr' Kathya, 

projeto de lei. 

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total ao presente 

18/11/99 

o 
Maria eresiella T. Renard/ 

ubdiretor Técnico 

Sr' Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. S'. 

18/11/99 

KAnfrA 
Assi, r

ezt.  n€ 

SEGUE 
	ryt,  

	 juntado. (le 	nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	 

sob folha  

	 6 4  R_ G5  

Em 

( 

(a) 



Folha N o _4.. . do proc 

N o .2 	d e 19 / 

O funcionário_ 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 5.1") de novembro de 1999. 

L:,18 

OFICIO N . O535/-199'53 

Senhor Prefeito, 

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejeitado em sessão de 17 de 
novembro do corrente o veto total aposto por Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto 
de Lei n° 569/91, de autoria da Vereadora Lídia Correa — que institui no âmbito do 
Município, o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança", e dá outras 
providências - cabe à Vossa Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AR.Auml. 
Presidente 

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

• 

krms. 
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Folha N o 	f"--  	do proc. 
JÇIdo 199/ :  

C'rtu cio 

d~ra. 	era( ae 	ez 

 

 

 

São Paulo,  19  de  novembro 4 
de 19 99 • 

	

Recebi ofício 4eg.3 n 2  535/99 , 	de 

19/11/99 	 comunicandO ao Sr. Prefeito a rejeição 

do veto total 	aposto pelo Executivo à lei relativa 	ao 

Projeto de Lei n 2 . 569/91, de aUtoria da Vereadoaa Lídia 
Correa. 

Anexo: cópia xerográfica da cópia autentica. 



pc 5-69(9/ 
Co.,ft 

eWaia 	e-Aneè0 

São .  Paulo,k.Wde IJQ eçOili(i)de 1999 
GABINETE DO PREFEITO 

Ofício A .9 94-r-Ri-1--0147 	, 

    

í5 - DOCREC 
Senhor Presidente 
	:15-0270/1999 

Tendo "em vista que o Projeto de Lei, 

n° 569/91, que institui no- âmbito do Múnicipio de São 

Paulo, o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança", 

e dá outras providências, deverá ser promulgado por Vossa 

Excelência, nos termos do disposto no § 7° do artigo 42 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste 

para comunicar que, para o referido diploma, foi 

reservado o número 12.935. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

• 

	

	oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta consideração. 

"g I 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

EIYÇÃO DEFAMIS I 
3 1:1,\  N O V 1999 
ce,\ 

- ui,. 10 - 
swyl,_p_92-Dum ••• 	 t", 



A Leg. g; 

EmPe  

;10 GANDELMAN 

Tec. Leg. Cheia 
A. T. 1119 

RECEBIDO EM LEG. e 
30 I 1 	j 99  

Sr. Cristino, 

Juntar ao processo o Oficio ATL 185/99. 

30/11/99 

Maria eres!nha T. Remarcar 
ubdIrctor Técnico 

Sr ã Chefe, 

Juntado, conforme solicitação de V. S. 
30/11/99 

JOSÉ CRISTI SOUZA SANTOS 

Assistente de Chefia Técnica 

S F r=1,'L 	...... , juntado 	 . negai§ nall• 
OCCuWwn'll 	 • 	pepet da inharrnawào 
ruwit•ro b...auct folh 	já n•- 0.6 O- 

01" 1 Ia 90 

B 
-Asseei 



- 

-.'0E-LEG3 	_ 
ÚFICtÕ N..0535/1 (i) 99 

Folha n.o 0 	_do Proo, 
n.91/-0.  o VC". s y/ 6 	v. 

	Cápia autêntica. LEI
c.60,01(1°  

swmP- 
DE 1994.  Cápia extraída de fls. n9 40/41 do Processo n2 2653/91. 

(PROJETO DE LEI tin 569/91). Institui no ãmbito do Município, o 

"Programa de - Suplementaço Alimentar ã Criança", e dá outras 

providências. A CÃMARA MUMICIPAL DE S,710 PAULO decreta: Art. 19 

Fica -.instituído, no ãmbito 	do-Município, O "Programa • de 

Suplementaç'ão Alimentar . à Criança", na forma estabelecida por 

esta lei. Art. 22 - O "Programa de Suplementaço Alimentar ã 

Criança" atenderá prioritariamente, as crianças de 0 a 5 anos 

idade, desnutridas, 'oriundas de famílias que percebam .até .03 

(três) salários mínimos. Art. 32 -•A suplementaç'ão alimentar de 

que trata a presente lei, será definida _observando-se 	05 

critérios básicos de nutrir, ao com mistas . `a reduç'ão da mortalidade 

e desnutriço infantil. 	Art. 49 	A presente lei - será 

regulamentada no prazo de -120 dias, contados a - partir de 

publicaç7ko. Art. 52 
	

As 	despesas 	decorrentes da execuç'ão 

desta lei correr eão 	por conta das dotaçges 	orçamentárias 

práprias, suplementadas 	se 	necessário. 	Art. 69 - 	Esta 

lei 	entrará 	em 	vigor 	na 	data 	de- 	sua . . 

publicaç'ão, 	revoga 5 	as 	disposiçges 	em 	. contrário. 

MARCOS ANTC 	EONIDAS Eu, a 	Assistente de Chefia 'Técnica, padr2io ~ente 	uMcal 

"HM-4B" - extraí a presente cápia fielmente de - fls. . do liuro . 

competente no. 46 e datilografei. .Eu, PAULOM 	PAULA 	Oficial - 
Cf:ri 	Wafivo 

Legislatiuo, padr2Á'o •"MM-3-D" a 'conferi. S'áo Paulo, 21 de março • 

de 1994. Chefe da 5eç7io 	Técnica 	de Preparo e 	Registro 



Folha n.o 	 Proc. 

n.o199q- o -  0 14 -5-0 6  
	IMMIE.M.~1■■••••••■••31 eme., 

/ft 
ANTONIO C 	V. PQ979 

FIF: 604.671.1.00 
SGMLATL III 

Miguel Colasuonno 
Jooji 1-lato. 
Mário, Moda 
Guilherme Giannetti 
josé Vimiani Ferraz 

MAL. 

de Documentos Legislativos WIGELA BORDIN ANDREONI V isto 	LEILA X ILER MACHADO 

chefe de  Seçiá) Técnica I 	 Diretor ncn ■co de Depto.Dr. 7 

Diretora do DePartamento dos Serviços Legislativos da Cãmara 

Municipal de S'ão Paulo.- 



do processo ri. 	56 
de 19   

	 . 	 (a) 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Cl  Papel para informaçâo, rubricado copio folha n. 

Sr. Cristino, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica de 

lei promulgada pela Câmara. 

06/12/99 

ANGELA BI‘DIN ANDREON1 
Chefe de eçáo Técnica 141 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme solicitação de V.Sa. 

06/12/99 

rfr) JOSÉ CP.IST!NO ..)OUZA SANTOS 
Assistente de Chefia Técnica 

• 

CÓD. 0233 



• 

SEGUE 	"rvi 	juntado. .1) 	nesta data 	  documento 	. e papel para informação, rubricado .à 	 

sob folha Y.)  	n2 	714 GL 	  

Em 
	31 ,  

(a) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

São Paulo, (X) de dezembro de 1999. 

18 	OF—LEG3 
N 0566/199 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 12.935, de 30 
de novembro de 1999, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que institui no âmbito do Município, o 
"Programa de Suplementação Alimentar à Criança", e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ARMAçk-ULYÀTO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

• 

jcss. 



18 	OF-7- LEG3 
OFICIO N 0566/1999 

-- 	 - 

Folha no. 

.............. 

. 	 .... 

........ " 
i 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 

erkieregikátdos da Câmga,_ 

Diretora do Departamento dos 
NIA.MARI$ k4ER701.1..ck 
1-144g1PALCIe: ão, Pau)o.- 

DT.7 

1. 

• 
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	Cópia autêntica. LEI N° 12.935 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1999. 

(PROJETO DE LEI N° 569/91). (Ver. Lídia Correa). Institui no âmbito do Município, 

o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança", e dá outras providências. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - Fica instituído, no âmbito 

do Município, o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança", na forma 

estabelecida por esta lei. Art. 2° - O "Programa de Suplementação Alimentar à 

Criança" atenderá prioritariamente, as crianças de O a 5 anos de idade, desnutridas, 

oriundas de famílias que percebam até 03 (três) salários mínimos. Art. 3° - A 

suplementação alimentar de que trata a presente lei, será definida observando-se os 

critérios básicos de nutrição com vistas à redução da mortalidade e desnutrição infantil. 

Art. 4° - A presente lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados a partir de 

sua publicação. Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta 

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 1999. O Presidente, a) Armando 

Mellão Neto. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 

de novembro de 1999. O Diretor Geral, a) Luiz Carvalho Diniz. Eu, 
JOSE  CRISTINgçOUZA SANTOS Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a 

oissisfen(e ís ClielliTidhlW 

presente cópia fielmente do original e digitei. Eu, 	Z41*%SATO 	
, Assistente de 

~Mude de Chefia Tiniu 

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 30 de novembro de 1999. 

Chefe da Seção Técnica de eparo e Registro de Documentos Legislativos, 

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad 
S'd Mourad; Jorge Taba; Ana Martins. 

c 

j rsx 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

LEI N° 12.935 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1999. 
(Projeto de Lei n° 569/91) 
(Vereadora Lídia Correa ) 

Institui no âmbito do Município, o 
"Programa de Suplementação 
Alimentar à Criança", e dá outras 
providências. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município, o "Programa de 
Suplementação Alimentar à Criança", na forma estabelecida por esta lei. 

Art. 2° - O "Programa de Suplementação Alimentar à Criança" atenderá 
prioritariamente, as crianças de O a 5 anos de idade, desnutridas, oriundas de famílias que 
percebam até 03 (três) salários mínimos. 

Art. 3° - A suplementação alimentar de que trata a presente lei, será 
definida observando-se os critérios básicos de nutrição com vistas à redução da 
mortalidade e desnutrição infantil. 

Art. 4° - A presente lei será regulamentada no prazo de 120 dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

1 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 1999. 

O Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de novembro de 
1999. 

jcss. 

2 



          

          

          

          

          

          

          

.411VIEMORANDO São Paulo,  06   de  dezeml;r0  	de  1999 -  

Recebi Odeio Leg.3 ne 566/99, de 06/12/999 

encaminhando ao Executivo cópia autUtica da Lei n* 12.935, 

de 30 de novembro de 1999, promulgada pela Câmara, de acor-

do com o 71 do artigo 42 da Lei Orgânica do Munielpio de 

Sio Paulo, relativa ao Projeto de Lei ne 569/91, dê autoria 

da Ver. Lidia Corroa. 

RECEhí • 	 9 I 1.199 

10 SANIO FÜRIADO 
ESMERALDA DO ESPIR

1   

RE. 620014.1.00 

CCM. 0553 
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Conferiu: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado o o folha n2 

ràs 	/ 9 	( a ) S  do processo n2 
04 

de 19 ....... /.... / 

CÓD. 0233 

LEI 12.935 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1999. 	 11 

. 	 ' 	 . 	 . 

PROJETO DE LEI 569/91) - .:.,... .,..., ,.., ......... , ; . -  
(VEREADORA LÍDIA CORREA)  

- Institui no âmbito do Município, o "Pro-
- 	 grama de ,ttylerrientaçâo Alimentar A , 
i'' 	Criançá'', e dá outras .PrOv'idênCias. 	.' 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal, de - • 
-São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de 
acordo com o § 7° do art., 42 da Lei Orgânica do Município de ■ 
São Paulo, promulga a seguinte lei:. _ . 	• 	. . 	. 	. 
Art. 1° , Fica instituído, no âmbito do Município, o ?Programa i 
de Suplementação Alimentar à Criança", na forma estabeleci- •.,!. _ 
da por esta lei. 

 
Art. 2°- O "Programa de Suplementação Alimentar à Criança" 
atenderá prioritariamente, as crianças de O a 5 anos de idade, 
desnutridas, oriundas de famílias que percebam até 03 (três) 
salános mínimos. 	• 
Art:"3° - A suplernent4ão alimentar de que trata :a presente lei, 
seri definida observando-se os critérios básicos de nutrição ; 
com vistas à redução da mortalidadee desnutrição ., itifeRtil, , 
Art. 4° - A presente lei será regulamentada no prazo de 120 
dias, contados a partir de sua publicação_ 	., 

ri 
Art. 5° - As despelai decorrentes da execução desta lei corre- 
rão por conta das dotações orçamentárias'próprias, suplemen-
tadas se necessário. , -  
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor .  na  data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. ;  .. • 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 1999. 	. 
O Presidente, 	. 	. , ••• ,, . 	. 	. 	. 
Armando Mellão Neto ; . • ''J 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 30 de novembro de 1.999. - 
O Diretor Geral,  
Luiz Carvalho Diniz 	.' .. 	.• 1 



DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado cl  —4 64k  
A movo. 	/2.- 9q 
O Func.° 

9_ 
fls. 

DT. 94 ., 

MARIA 

. /2 . 99 

OPES COIIRBA 
Chefe lie eçAie Técnica - Subetnut. 

À ATM — Senhor Assessor Chefe, 

Para as devidas providencias. 

17/12/99 
('‘ 

ANGELA BojJIN ANDREONI 
Chefe de Seção Técnica IV 

..........z, 
'AO D'7, 

 
FOCE..350 ) 

... 	st ...—,LV......... 
, 

g) 

Aueator 1 	L. Chefe 
,A 

OBSERVAÇVES:  

1)  

2)  
3)  

JOSÉ ROBERTO-FERREIRA- 
Aee Patarriã.,,  - rtf,  1150.702  

A partir das folhas n9 32 ate as 
folhas n9 46., a. numeração do pro 
cesso esta trocada pela numera çao 
do PL. 
Há duas folhas c/ n9 36. 
A folha n9 27 esta em branco. 
Portanto, este processo foi argui 
Dado c/ 76 folhas. 

SEGUE 	  juntado 	 

sob folha 	  

nesta data, 	  documento 	 e papel para informacâo, rubricado 	 

Em 	  

(a) 
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